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Sessão de  13 de j ulho  de 19 89. 	 .	 AcóRDÃo N9  101-78.954

Recurso r/9 - 54.356 - PIS REPIQUE EXS : DE 1985 a 1987

Rewnente - COMMODITY - AGENCIAMENTO DE TRANSPORTES INTERNACIONAIS LTDA.

Recorrida - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM NOVO HAMBURGO (RS ) .

PIS-REPIQUE - DECORRÊNCIA - Apurada'
diferença de imposto de renda devi-
do pela pessoa jurídica, em procedi-
mento de ofício, cabe a cobrança da
contribuição referente ao PIS-REPI-
QUE, quantificada em lançamento pró
prio e relacionada com aquele proce-
dimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por COMMODITY - AGENCIAMENTO DE TRANSPORTES INTERNA 	 •

	

-	 .

CIONAIS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, nor unanimidade de votos, dar provimento 	 em
parte, ao,recurso„ . para determinar que a_multade ofício, no exercício
de 1985; seja Calculada sObre - o valor originârio'da cOhtribtiição devi-
da,'nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente jul
gado.

Sala das Sessões (DF), em 13 de julho de 1989.

i; . 1 - -
URGEÉ EREI' á LO:'ES	 PRESIDENTE E RELATOR

_
VISTO EM	 AFONSO 44I,S . ** IMDF~POS PROCURADOR DA FAZENDA _1\TA
SESSÃO DE: 1	 nu l	 CIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CRISTÓVÃO

ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER e JO

SÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN. Ausente por motivo justificado ao Conse

lheiro RAUL PIMENTEL.
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RECUR'SO N9:	 54.356
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RECORRENTE : COMMODITY - AGENCIAMENTO DE TRANSPORTES INTERNACIONAIS
LTDA.

RELATÓRIO 

COMMODITY - AGENCIAMENTO DE TRANSPORTES INTERNACIO

NAIS LTDA., jurisdicionada à D.R.F. em Novo Hamburgo-RS, recorre a

este Conselho pleiteando a reforma da decisão de primeiro grau.

2. Segundo o Auto de Infração de fls. 01, lavrado em

23.03.88, trata-se de cobrança de PIS-REPIQUE, por reflexo de dife-

rença de IRPJ apurada art lançamento de ofício e objeto do proces-

so n9 11065-000.580/88-11.

3. O Pis-Repique exigido foi calculado à razão de 5%

do imposto deirenda devido nos exercícios de 1985, 1986 e 1987. Foi

aplicada a multa de 50% sobre o valor corrigido da contribuição.

4. A impugnação de fls. 13 nega as irregularidades a

pontadas. Informação fiscal a fls. 16 pela manutenção do Auto. De-

cisão de primeiro grau a fls. 17/18 julgando improcedente a impugna

ção.	 •

5. Recurso voluntário a fls. 19; aludindo ,ao

pio da decorrência e pedindo a improcedância da infração, a baixa

e o arquivamento do processo.

6. O processo principal foi julgado nesta Câmara em,,
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sessão de 07.11.88, dando causa ao Acórdão n9 101-78.146, negando

provimento ao recurso, a unanimidade de votos (cópia a fls. 24/30).

É o relatório.

VOTO

Conselheiro URGEL PEREIRA LOPES, Relator:

Não hã, nos autos, comprovante da data em que a

contribuinte foi ciente da decisão de 19 grau. Lê-se a fls. 18 --

verso, que a intimação foi expedida em 03.08.88. Como o recurso foi

protocolizado em 29.08.88, depreende-se que é tempestivo.

Consoante noticiado no relatório, foi negado pro

vimento ao recurso voluntário interposto no processo relativo ao

IRPJ, dito matriz ou principal.

Nada de novo foi trazido a colação no presente fei
to, nos planos fãtico e jurídico.

Em assim sendo, a sorte colhida pelo principal co-

munica-se ao decorrente, na forma de iterativa jurisprudência des-

te Conselho.

Entretanto, a multa de lançamento de ofício, no e-

xercício de 1985, ano-base de 1984, só a partir da Lei n9 7.450,de

23.12.85, art. 86 § 19, passou a ser calculada sobre o valor das

contribuições atualizadas. Essa lei, no particular, só alcançou fa

tos geradores subseqüentes "à. sua edição e entrada em vigor.

Antes, com vigência ate o exercício de 1985, inclu

sive, era aplicável a regra do art. 49 do Decreto-lei n9 2.052, de

03.08.83, segundo a qual a multa de ofício era de 50% sobre o va-

lor originário da contribuição devida.

Isto posto, dou provimento, em parte, ao recurso ,

9fr
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